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RESUMO 

 

Neste estudo é avaliada a relação entre trabalho e vida cotidiana 

dosaquaviáriosembarcados em empresas de apoio marítimo (Offshore), plataformas  

e navios mercantes formados pela MarinhaMercante Brasileira. Buscou-se 

compreender, entre outras questões, o ambiente detrabalho desse grupo, seus 

comportamentos diante da situação de embarcados e deafastamento de seus 

familiares, a jornada de trabalho, os períodos de descanso e suasespecificidades, 

bem como conhecer as trajetórias de vida dos trabalhadores marítimos,suas 

percepções sobre esse tipo de trabalho e as motivações que os levaram a 

escolhertal ocupação. Além disso, investigou-se como se dão as relações entre o 

trabalhoembarcado e a vida familiar e social, e o impacto de uma sobre a outra. A 

metodologiaadotada seguiu uma abordagem qualitativa, constituindo-se de 

observação participantedos ambientes de trabalho a bordo e entrevistas semi-

dirigidas com a tripulação. Comoresultado, observou-se que o contexto de trabalho 

embarcado afeta diretamente a vidafamiliar e social desse grupo de trabalhadores, 

impactando suas relações sociais ealguns aspectos de sua saúde, especialmente 

aqueles que atuam em ambientes comruído. Dada a condição de confinamento, 

verificou-se que os trabalhadores permanecemimersos ao ambiente de trabalho 

mesmo nas horas de descanso e lazer. O descanso nãose mostrou efetivo e 

evidenciou impactos negativos no sono desses trabalhadores. Osistema de férias e 

a aposentadoria foram identificados como aspectos geradores defrustração e que 

merecem atenção especial dos Sindicatos e da Legislação. O ganhofinanceiro 

aparece como fator mantenedor e motivador nesse tipo de ocupação,considerada 

difícil, porém adaptável, apenas para pequena parcela da população. Grande parte 

do grupo estudado compreende otrabalho que realiza como sendo um meio de 

obtenção rápida de ganhos financeiros, ou qualidade de vida melhor para si mesmos 

e/ou familiares, sendo para muitos uma forma de acumular recursos para realização 

de seus sonhosprofissionais. 
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ABSTRACT 

 

This study evaluates the relationship between work and daily life of seamen on 

boardoffshore support company (Offshore), formed by the Merchant Marine Ministry. 

Wetried to understand, among other issues, the working environment of this group, 

theirbehavior before the situation on board and away from their families, working 

hours, restperiods and their specificities, as well as learn about the life trajectories 

seafarers, theirperceptions about this type of work and the motivations that led them 

to choose such anoccupation. Furthermore, we investigate how to give the 

relationship between work andfamily life and embedded social, and impact on one 

another. The methodology followeda qualitative approach, being participant 

observation of work environments on boardand semi-directive interviews with the 

crew. As a result, it was observed that the workcontext shipped directly affects the 

family and social life of this group of workers,impacting their social relations and 

some aspects of their health, especially those whowork in noisy environments. Given 

the condition of confinement, it was found thatworkers remain immersed in the work 

environment even in hours of rest and relaxation. 

The rest has not proved effective and showed a negative impact on sleep of 

theseworkers. The system of vacation and retirement issues were identified as 

generatingfrustration and deserve special attention from the unions and the 

Legislature. 

Financial gain appears to be motivating and maintaining factor in this type 

ofoccupation, as difficult, but adaptable. Much of the study group comprises the work 

shedoes as a means to obtain quick financial gains, and for many a way to 

accumulateresources for achieving their professional dreams. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Entender em que medida a diminuição de contato social e comunicação 

porconta de uma atividade de trabalho interfere na vida familiar e social de um 

trabalhadorfoi um dos questionamentos que motivaram a realização de um estudo 

sobretrabalhadores marítimos embarcados. Num primeiro momento, a idéia era 

estudartrabalhadores embarcados em plataformas de petróleo e em navios da 

MarinhaBrasileira, devido a uma demanda casual desses trabalhadores sobre a 

necessidade deestudo desse grupo. Contudo, pareceu inviável uma investigação de 

tal magnitude nessemomento - mestrado. Dessa forma, optou-se por realizar estudo 

sobre embarcadosformados pela Marinha Mercante Brasileira, devido a uma 

aproximação, participação e um interessede longa data do pesquisador por esse 

setor. Uma investigação sobre o contexto detrabalho em plataformas de petróleo 

poderá ser realizada em outra ocasião. 

Diante de um estudo dessa natureza, é importante que seja feita 

umacontextualização desta conjuntura particular de trabalho. A permanência 

prolongada emserviço, com a ruptura na convivência habitual revela processos de 

trabalho peculiares. 

Esse, em particular, ainda apresenta outro fator característico, a atividade 

vem permeadapela condição de ser ou não oficial militar, ou seja, trata-se de um 

trabalho mediado pelahierarquia militar. 

Nesse caso, o grupo estudado é constituído por trabalhadores embarcados 

formados pela Marinha Mercante, oficiais ou não. É importante frisar queos 

aquaviários formados pela Marinha Mercante não são considerados militares da 

ativa esim militares da reserva, diferentemente da Marinha de Guerra. A relação com 

ainstituição Marinha do Brasil é formativa. Ela é a responsável pela formação 

deaquaviários para atuarem embarcados ou não, sendo esses considerados oficiais 

dareserva assim que se formam. A formação dos aquaviários e as respectivas 

divisões serãoexplicadas posteriormente, no capítulo 1 desta dissertação. 
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Partindo do pressuposto que o trabalho marítimo embarcado 

reúnecaracterísticas peculiares, como por exemplo, a jornada de trabalho, o contato 

restritocom familiares e demais pessoas “em terra”, autonomia no trabalho, risco 

iminente deacidentes e relações mediadas pela hierarquia militar, diversos 

questionamentos acabamsendo levantados em relação à organização e estrutura 

dos processos de trabalho nessascondições. Busca-se, portanto, compreender como 

se organizam esses trabalhadores,como esses aspectos citados se configuram no 

ambiente de trabalho e fora dele e,também, quais os fatores que contribuem para a 

escolha em atuar num trabalho emregime de confinamento. 

O estudo divide-se em quatro Capítulos. O Capítulo 1 tem como foco 

aapresentação do que vem a ser o trabalho marítimo, evidenciando o trabalho no 

setoraquaviário. Também será realizada no primeiro capítulo uma contextualização 

do objetode pesquisa, explicitando as definições e características do trabalho 

offshore, igualmenteconhecido como setor de Apoio Marítimo, e como se dá a 

formação profissionalmarítima, apresentando as particularidades desse tipo de 

ocupação. Ainda no Capítulo 1,são apresentadas as etapas do estudo, identificando 

as estratégias traçadas para aobtenção dos dados em campo e suas nuances. 

O Capítulo 2 apresenta a embarcação onde a pesquisa de campo foi 

realizada. 

Estão descritas as atividades realizadas pelos trabalhadores, o tipo e as 

características daembarcação, bem como as impressões e relatos de alguns 

tripulantes. 

No Capítulo 3, são apresentados dados obtidos em campo acerca do 

trabalhoembarcado, a representação dos trabalhadores acerca do trabalho que 

executam, comoavaliam a relação do trabalho com a vida cotidiana, relacionamento 

interpessoal, o quepensam sobre isolamento, além de dados sobre o sistema de 

turnos, remuneração eescolha de carreira. 

O Capítulo 4 traz as considerações finais, encerrando as discussões 

apresentadasno decorrer da dissertação. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, o interesse pela pesquisa de petróleo começou no século passado. 

Em 1987, iniciou-se a perfuração de um poço na localidade de Bofete, São Paulo, 

que atingiu a profundidade de 488 metros na qual se encontrou apenas água 

sulforosa. 

Somente em 1993, o engenheiro Manoel Ignácio Bastos localizou o que pode 

ser considerado o primeiro poço de petróleo no Brasil, em Lobato, Bahia. 

Desde então, já foramdescobertos 63 campos, situados ao longo da extensão 

do litoral brasileiro, que possibilitaram atingir em 1996, a produção no mar de 

605.000 bpd, correspondentes a 73% do produto total. No litoral do Rio de Janeiro, a 

bacia de Campos transformou-se na mais importante província produtora de petróleo 

do país. 

A perfuração mobiliza numerosos equipamentos e dezenas de profissionais 

especializados entre os quais se incluem eletricistas, mecânicos, sondadores, 

torristas, plataformistas, soldadores, sem falar na presença obrigatóriade geólogos e 

engenheiros especializados. 

No Brasil, para a execução do trabalho nas plataformas marítimas, atualmente 

existem dois tipos de escalas: 

a) A de revezamento em turnos de 12 horas, que compreende 

funções operacionais realizados por técnicos de nível médio; 

b) Os de sobreaviso, exercidos por supervisores e profissionais de 

nível superior.  

Com a aprovação em 1988, pela AssembléiaNacional Constituinte, de turnode 

seis horas, e ter através de AC, o trabalhador permanece um período de 14 dias 

embarcado na plataforma, trabalhando em regime de revezamento ou sobreaviso, 

conforme o caso,e, após o desembarque, goza  um período de 21 dias de folga., 

escala essa para funcionários da Petrobrás, demais funcionários de outras 

empresas, o regime é de 14 dias x 14 dias e outros 28 x 28. 

O trabalho em regime de confinamento dos trabalhadores offshore (plataformas 

marítimas, navios e submarinos), apresenta uma situação peculiar que é a de 

estarem em alto mar, não raro há centenas de quilômetros da costa, durante um 
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período de vários dias, o que lhes permite deslocarem apenas dentro de um espaço 

confinado.  

 

1.3 – CONTEXTUALIZAÇÃO DO OBJETO DE PESQUISA 

 

1.3.1 – Trabalho de Apoio Marítimo (Offshore) – Definições eCaracterísticas 

 

O trabalho dito “offshore” apresenta características bem próprias, como 

porexemplo, o fato de seus trabalhadores estarem isolados da costa, em alto mar, 

numperíodo prolongado de tempo e tendo pouco espaço físico (limitado/restrito) 

para semovimentarem. Essa característica, que se encontra no cerne de nossa 

investigação, porsi só já torna o processo de trabalho distinto dos demais e, 

possivelmente, provocaimpactos na vida dos profissionais que se encontram nessa 

condição.Freitas, ao apresentar seu artigo sobre acidentes de trabalho 

nasplataformas de petróleo, nos deu uma descrição sobre estes locais, que nos 

ajudam a entender dealguma forma como são organizados os processos de trabalho 

nesse contexto específico. 

Eles dizem: 

O período de dias de trabalho embarcado no mar e dias de descanso em 

terravaria. Em alguns países possui uma alternância de 14/14 (Reino Unido), 

7/7(Estados Unidos), ou mesmo uma progressão de 14/14 no primeiro ciclo,14/21 no 

segundo ciclo e 14/28 no terceiro ciclo (Noruega). Em termos dehoras de trabalho 

durante o período de embarque, o mais comum são 12 detrabalho para 12 de 

descanso, porém, o período de horas efetivamentetrabalhadas, incluindo as extras, 

freqüentemente chega a ser de 14 horas. Háalguns postos de trabalho em que a 

jornada pode chegar a 17 horas. Dequalquer modo, independentemente da 

modalidade de turnos estabelecida,alguns trabalhadores permanecem de prontidão 

durante todo o tempo em quese encontram embarcados. 

A Organização Internacional do Trabalho entende que,por operarem distantes 

da costa e de socorros imediatos, necessitam de certograu de autonomia, exigindo-

se um conjunto de serviços tais comoalimentação e alojamento das tripulações, 

fornecimento de energia elétrica,compressores e bombas, água, transportes para a 

costa (barcos ouhelicópteros), meios para cargas e descargas, telecomunicações, 
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serviçosmédicos e botes salva-vidas, além de outros meios de salvamento, o 

querequer um elevado nível de coordenação (OIT apud Freitas et al.1:119). 

 

O objetivo desse estudo é exatamente analisar essas características 

eparticularidades da organização do trabalho nesse contexto offshore. Apesar de 

não setratar de plataformas de petróleo, o exercício profissional em embarcações 

em alto mar,por períodos longos, se assemelha ao anterior pelas características já 

citadas e mereceuma investigação mais aprofundada, sobretudo levando-se em 

conta os impactos navida desses trabalhadores. 

 

1.3.2 - Legislações e Mecanismos Legais 

Até o ano de 2006 diversas Convenções foram promulgadas em relação ao 

trabalhomarítimo, permitindo que diferentes esferas fossem consideradas e 

asseguradas. Essaevolução histórica relativa aos direitos e deveres da “gente do 

mar” (como sãochamadas as “pessoas empregadas ou contratadas que trabalham a 

bordo de navios depropriedade pública ou privada, normalmente ocupados em 

atividades comerciais,exceto navios dedicados à pesca ou a atividade semelhante e 

navios de construçãotradicional, como dhows e juncos”) resultou na Convenção 

sobre o Trabalho Marítimo,de fevereiro de 2006. Com o intuito de criar um 

documento único e coerente queincorporasse tanto quanto possível todas as normas 

atualizadas das Convenções eRecomendações Internacionais existentes sobre 

Trabalho Marítimo, bem comoprincípios fundamentais de outras Convenções 

Internacionais sobre trabalho,promovendo condições de trabalho decentes, a 

Conferência Geral da OrganizaçãoInternacional do Trabalho (OIT), determinou que 

este novo instrumento fosseconcebido de forma a assegurar a mais ampla aceitação 

possível entre os governos,armadores, e gente do mar, comprometidos com os 

princípios de trabalho decente, fossede fácil atualização e se prestasse a uma 

efetiva implementação e controle da aplicação. 

Como comenta o diretor geral do Conselho de Administração da OIT, Juan 

Somavia, no site da Organização Internacional do Trabalho – 

Lisboa/Portugal5,adotamos uma Convenção que abrange continentes e oceanos, 

fornecendouma carta de trabalho para o mundo dos 1,2 milhões ou mais de 

trabalhadoresmarítimos, e que ao mesmo tempo aborda as novas realidades em 

mudança enecessidades de um sector relacionado com 90% do comércio mundial. 
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Emais importante, estabelecemos uma base sócia- econômica para 

acompetitividade global no setor marítimo. Esta iniciativa pode tambémservir como 

um novo impulso e uma base para iniciativas igualmenteinovadoras e equilibradas 

para uma globalização justa nos outros setores nomundo do trabalho. (...) A 

Convenção permitiu estabelecer uma “Carta dosDireitos” para o setor marítimo. 

Como já citado anteriormente, por se tratar de um documento que concentra 

asnormas e recomendações atuais sobre o trabalho marítimo, abordaremos 

aquiespecialmente tal Convenção. Para tanto, é importante citar algumas das 

Convenções eRecomendações revisadas pela Convenção, com seus respectivos 

anos de promulgaçãoem ordem cronológica, conforme a Convenção sobe o 

Trabalho Marítimo: 

- Convenção (N°. 7) sobre Idade Mínima (Trabalho Marítimo), 1920; 

- Convenção (N°. 54) sobre Férias Remuneradas (Trabalho Marítimo), 1936; 

- Convenção (N°. 55) sobre Obrigações do Armador (Doença e Acidente de 

Gente doMar), 1936; 

- Convenção (N°. 56) sobre Seguro Doença (Trabalho Marítimo), 1936; 

- Convenção (N°. 57) sobre Horas de Trabalho e Tripulação (Trabalho 

Marítimo), 1936; 

- Convenção (N°. 68) sobre Alimentação e Serviço de Mesa (Tripulação de 

Navios),1946; 

- Convenção (N°. 69) sobre Certificado de Aptidão de Cozinheiros de Navio, 

1946; 

- Convenção (N°. 70) sobre Seguridade Social (Gente do Mar), 1946; 

- Convenção (N°. 72) sobre Férias Remuneradas (Gente do Mar), 1946; 

- Convenção (N°. 73) sobre Exame Médico (Gente do Mar), 1946; 

- Convenção (N°. 76) sobre Salário, Horas de Trabalho e Tripulação, 1946; 

- Convenção (N°. 91) sobre Férias Remuneradas (Gente do Mar) (Revista), 

1949; 

- Convenção (N°. 92) sobre Alojamento da Tripulação a Bordo (Revista), 

1949; 

- Convenção (N°. 109) sobre Salário, Horas de Trabalho e Tripulação 

(Revista) 1958; 

- Convenção (N°. 134) sobre Prevenção de Acidentes do Trabalho (Marítimos, 

1970; 
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- Convenção (N°. 145) sobre Continuidade de Emprego da Gente do Mar, 

1976; 

- Convenção (N°. 147) sobre Normas Mínimas na Marinha Mercante, 1976; 

- Convenção (N°. 163) sobre o Bem-Estar dos Trabalhadores Marítimos no 

Mar e noPorto, 1987; 

- Convenção (N°. 164) sobre a Proteção da Saúde e a Assistência Médica 

aosTrabalhadores Marítimos, 1987; 

- Convenção (N°. 180) sobre a Duração dos Trabalhos a Bordo e Tripulação, 

1996. 

Como se vê, a Convenção atual abarca inúmeras questões referentes ao 

contextomarítimo, incluindo outras mais atuais e que demandavam maior atenção. A 

seguir,estão elencados os principais pontos abordados no documento, a saber: 

RequisitosMínimos para trabalhar a bordo de navio (idade mínima, formação, 

qualificação,contratação e operacionalização), Condições de Emprego (salário, 

horas de trabalho edescanso, férias, carreira e desenvolvimento de habilidades), 

Alojamento, instalações delazer, alimentação e serviço de mesa a bordo (condições 

favoráveis e higiênicas noambiente de trabalho), Proteção da Saúde, Atendimento 

médico, Bem-Estar e ProteçãoSocial (assistência médica a bordo e em terra, 

responsabilidade dos armadores, proteçãoda segurança e da saúde e prevenção de 

acidentes, exposição a ruído e ventilação,notificações, estímulo a adoção de 

políticas públicas na área da segurança e saúde notrabalho, cooperação 

internacional, acesso a serviços e instalações que ofereçam bemestarem terra, 

seguridade social), Cumprimento e Controle da Aplicação (cumprimentodas 

diretrizes da Convenção, certificação do trabalho marítimo e declaração 

deconformidade do trabalho marítimo, inspeção e controle da aplicação das 

normas,tramitação de queixas a bordo e em terra, inspeção nos portos). 

Abaixo estão elencadas algumas definições importantes do âmbito marítimo 

quesão pontuadas em seu Artigo II – Definições e Área de Aplicação:gente do mar 

significa qualquer pessoa empregada ou contratada ou quetrabalha a bordo de um 

navio ao qual esta Convenção se aplica;serviço de contratação e colocação de 

gente do mar significa qualquerpessoa, empresa, instituição, agência ou outro tipo 

de organização do setorpúblico ou privado que se dedica a recrutar gente do mar em 

nome dearmadores ou à colocação de gente do mar junto a armadores;navio 

significa embarcação outra que não navegue exclusivamente emáguas interiores ou 



 

 

11 

em águas dentro de ou adjacentes a águas abrigadas ouáreas onde se aplicam os 

regulamentos portuários;armador significa o proprietário do navio ou outra 

organização ou pessoa,como o gerente, agente ou afretador a casco nu, que houver 

assumido aresponsabilidade pela operação do navio em lugar do proprietário e que, 

aoassumir tal responsabilidade, se comprometeu a arcar com os deveres 

eresponsabilidades cabíveis a armadores em virtude da presente 

Convenção,independentemente do fato de outra organização ou pessoa cumprir 

certosdeveres ou responsabilidades em nome do armador. 

Como toda norma internacional, a Convenção sobre o Trabalho 

Marítimopreconiza a cooperação entre a Organização Internacional do Trabalho, a 

OrganizaçãoMarítima Internacional e a Organização Mundial da Saúde. 

No que tange às normas, regulamentos e regimentos legais nacionais 

referentesàs atividades de trabalho marítimo, podemos citar a Norma 

Regulamentadora N° 30.6 doMinistério do Trabalho, e de forma mais genérica, a 

Consolidação das Leis do Trabalho(CLT) . 

A Norma Regulamentadora N° 30do Ministério do Trabalho 

trataespecificamente das condições de segurança e saúde dos trabalhadores 

aquaviários,funcionando como um mecanismo legal de proteção e regulamentação 

de taiscondições. Nela, no item 30.4.1, é estabelecida a obrigatoriedade da 

formação de umGrupo de Segurança e Saúde do trabalhado a bordo de Navios 

Mercantes (GSSTB),composto pelos seguintes tripulantes: oficial encarregado da 

segurança, chefe demáquinas, mestre de cabotagem ou contramestre, tripulante 

responsável pela seção desaúde e marinheiro de máquinas. 

De acordo com a Norma6, cabe ao GSSTB, entre outras coisaszelar pelo 

cumprimento a bordo das normas vigentes de segurança, saúde notrabalho e 

preservação do meio ambiente; avaliar se as medidas existentes abordo para 

prevenção de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho sãosatisfatórias; sugerir 

procedimentos que contemplem medidas de segurançado trabalho, especialmente 

quando se tratar de atividades que envolvamrisco; investigar, analisar e divulgar os 

acidentes ocorridos a bordo, com ousem afastamento, fazendo as recomendações 

necessárias para evitar apossível repetição dos mesmos; promover, a bordo, 

palestras e debates decaráter educativo, assim como a distribuição publicações e/ou 

recursosaudiovisuais relacionados com os propósitos do grupo; identificar 

asnecessidades de treinamento sobre segurança, saúde do trabalho epreservação 
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do meio ambiente; quando da ocorrência de acidente de trabalhoo GSSTB deve 

zelar pela emissão da CAT e escrituração de termo deocorrência no diário de bordo. 

Para fins de aplicabilidade, a Norma Regulamentadora N° 306 do MTE dirige-

seàtrabalhadores das embarcações comerciais, de bandeira nacional, bem comoàs 

de bandeiras estrangeiras, no limite do disposto na Convenção da OIT n.º147 - 

Normas Mínimas para Marinha Mercante, utilizadas no transporte demercadorias ou 

de passageiros, inclusive naquelas embarcações utilizadas naprestação de serviços. 

(Subitem alterado pela Portaria nº 58/2008 – DOU24/06/2008). 

A criação desse Grupo é um aspecto que vem sendo discutido 

entretrabalhadores, Governo Federal e o setor patronal. Trata-se da criação de uma 

CIPAespecífica para os marítimos. De acordo com matéria publicada na Revista 

Unificar8(Revista do Sindicato Nacional dos Oficiais da Marinha Mercante - 

SINDIMAR), de14abril de 2009, a recente introdução de dispositivos na Norma 

Reguladora N° 30, obrigaas empresas de navegação a compor essa comissão 

interna de prevenção de acidentes,com a participação dos marítimos. Segundo a 

revista8,o assunto veio à tona porque algumas companhias têm interpretações 

diversassobre esse mesmo tema. Umas trabalham em dimensionar a CIPA da 

empresae outras interpretam que somente os empregados de terra podem compor 

acomissão(...). A realização de reuniões trimestrais de caráter deliberativo coma 

comissão tripartite é fundamental. 

A matéria fala de um encontro realizado entre os membros da 

ComissãoPermanente Nacional Aquaviária (CPNA) para o debate da Norma, criada 

pararegulamentar e garantir a proteção das condições de segurança e saúde dos 

aquaviários eque está em vigor desde 2002. 

Julga-se importante apresentar tais legislações e documentos legais 

existentespor se tratarem da base jurídica concernente à promoção da saúde e 

prevenção deacidentes desse grupo de trabalhadores, além, é claro, da Constituição 

Federal de 1988 ede outros documentos legais que sustentam a busca pela 

promoção da saúde doscidadãos, de uma forma geral. Com base nesse conjunto de 

normas e regulamentos, asanálises realizadas no estudo terão um embasamento 

legal, imprescindível quando sepensa em formulação e avanço das políticas 

públicas. Os parâmetros que abarcam taisleis, regimentos, normas e convenções 

também têm papel fundamental na metodologiado estudo, como a elaboração das 

entrevistas e na observação participante. 
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1.3.3 – A Marinha Mercante brasileira e o cenário aquaviário 

 

A Marinha Mercante brasileira é responsável pelas trocas comerciais através 

dasviasaquáticas. Trata-se do conjunto de navios e outras embarcações, portos e 

tripulaçõesdestinadas ao transporte aquaviário de mercadorias e passageiros. É 

responsável pelofuncionamento do comércio exterior do país e ajuda a promover a 

competitividade dasexportações. Para isso, conta com tripulações formadas por 

profissionais bem treinadose disciplinados. 

De acordo com o site do Sindicato Nacional das Empresas de 

NavegaçãoMarítima – SYNDARMA,a Marinha Mercante brasileira gera diretamente 

cerca de 10.000 empregos,contando-se apenas os empregados das empresas de 

navegação brasileiras(operando em terra e na tripulação dasembarcações de 

registro brasileiro). Suacapacidade de geração de novos postos de trabalho indiretos 

- principalmente na indústria de construção naval – é grande: o efeitomultiplicador 

estimado é de três empregos indiretos para cada direto. No finalda década de 70, no 

entanto, o setor já chegou a empregar cerca de 40 milpessoas. (...) A frota marítima 

brasileira responde por pouco mais de 1% datonelagem total de navios no mundo, 

ocupando a posição de 19ª frotamercante mundial, segundo números do Unctad, 

divulgados em 2001. 

Segundo Costa, Pires e Lima,a indústria naval brasileira atingiu seu apogeu 

no final da década de 1970,quando empregava cerca de 40 mil trabalhadores. 

Entrou em declínio duranteos anos 1980 e chegou em 1999 empregando cerca de 

600 metalúrgicos. Mas,em decorrência das encomendas da Petrobrás, oferecendo 

incentivos paraembarcações de bandeira brasileira, a atividade foi retomada. Além 

dessasencomendas, outros fatores geraram expectativas positivas para o setor, 

comoo Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), lançado em janeiro de2007, 

que destacou a indústria naval como um setor prioritário. (...) Maistarde, em maio de 

2008, a indústria naval foi incluída como um dos setoresestratégicos da Política de 

Desenvolvimento Produtivo (PDP). Foiconsiderada estratégica em razão de seus 

efeitos multiplicadores naeconomia, pois movimenta uma extensa cadeia de agentes 

econômicos e gerauma quantidade significativa de empregos diretos e indiretos. 

Além disso,segundo o governo, essa indústria reduz a remessa de divisas por fretes 

aoexterior e incentiva a geração de novas tecnologias. 
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Quanto ao modal aquaviário (navegação marítima ou fluvial), destacam-se 

aseguir algumas definições importantes elencadas na Lei 10.893/0411, que dispõe 

sobre oAdicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante - AFRMM e o 

Fundo daMarinha Mercante - FMM, e dá outras providências: 

Art. 2o. Para os efeitos desta Lei: 

I - porto é o atracadouro, o terminal, o fundeadouro ou qualquer outro local 

que possibilite o carregamento e o descarregamento de carga; 

II - navegação de longo curso é aquela realizada entre portos brasileiros e 

portos estrangeiros, sejam marítimos, fluviais ou lacustres; 

III - navegação de cabotagem é aquela realizada entre portos brasileiros, 

utilizando exclusivamente a via marítima ou a via marítima e as interiores; 

IV - navegação fluvial e lacustre é aquela realizada entre portos brasileiros, 

utilizando exclusivamente as vias interiores; 

V - granel é a mercadoria embarcada, sem embalagem ou acondicionamento 

de qualquer espécie, diretamente nos compartimentos da embarcação ou em 

caminhões-tanque sobre a embarcação; 

VI - empresa brasileira de navegação é a pessoa jurídica constituída segundo 

as leis brasileiras, com sede no País, que tenha por objeto o transporte 

aquaviário, autorizada a operar pelo órgão competente; 

VII - estaleiro brasileiro é a pessoa jurídica constituída segundo as leis 

brasileiras, com sede no país, que tenha por objeto a indústria de construção 

ereparo navais; e 

VIII - jumborização é o aumento de uma embarcação. 

Parágrafo único. Considera-se também como empresa brasileira 

denavegação o órgão ou entidade que integre a administração pública estataldireta 

ou indireta ou esteja sob controle acionário de qualquer entidadeestatal, autorizada a 

executar as atividades de transporte aquaviario.Navegação de Cabotagem e de 

Longo Curso. 

De acordo com Velasco e Lima,a cabotagem no Brasil está praticamente 

restrita ao transporte de granéis(99% das cargas). Dentre as 47 milhões de 

toneladas transportadas observa-seo predomínio da movimentação de granéis 

líquidos (76%) com grandedestaque para a movimentação de petróleo e seus 

derivados. Em seguida vema movimentação de granéis sólidos (23%) sendo que 

apenas 500 miltoneladas de carga geral são atualmente movimentadas por navios 
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(1% damovimentação). O transporte de granéis por navios não sofre 

concorrênciadireta do modal rodoviário. São cargas de grande volume e/ou baixo 

valor,operadas em terminais especializados, normalmente conectados a 

redesferroviárias ou dutos, havendo muitas vezes a integração plena entre o porto 

ea indústria. 

Já o SYNDARMAaponta queA participação da navegação de cabotagem, 

embora responsável por apenas13% do total transportado em toneladas, vem 

crescendo nos últimos anos. 

Em média, esse crescimento é de 20% a cada ano. Destes 13%, apenas 

2%são relativos à carga geral. Uma característica marcante é que vários 

naviosoriginalmente concebidos para este segmento estão migrando do longo 

cursopara a cabotagem e para a operação na região do MERCOSUL. 

Para Lima e Velasco,A marinha mercante brasileira de longo curso sempre foi 

um setor bastanteprotegido e com grande intervenção do governo. O setor privado 

recebeugrandes incentivos a partir dos anos 70, com a implementação de 

sucessivosplanos nacionais de construção naval. As três empresas existentes 

nesseperíodo eram estatais e operavam em segmentos distintos: 

Fronape,pertencente à Petrobrás, atuando no setor de transporte de petróleo 

ederivados; Docenave, da Vale do Rio Doce, atuando no setor de granéissólidos 

minerais; e Lloyd Brasileiro, do governo federal, atuando no setor decarga geral. 

O SYNDARMAinforma que atualmente é muito pequena a participação 

denavios de registro brasileiro nesta modalidade de transporte marítimo – chamado 

delongo curso:baixou para pouco menos de 2%. Até no segmento de apoio 

marítimoregistrou-se uma retração: as empresas nacionais que já operaram cerca de 

90embarcações de bandeira brasileira foram reduzidas a apenas 40. 

O último segmento de navegação apresentado aqui é o de apoio marítimo, 

quecomo o próprio nome já diz apoia as atividades de exploração e produção de 

petróleo nomar. É considerado um dos segmentos da navegação de cabotagem. O 

trabalho érealizado por embarcações especializadas, contratadas por empresas 

exploradoras depetróleo. Este é o segmento sobre o qual o presente estudo se 

debruça, já que aautorização para a pesquisa de campo foi aceita por uma empresa 

do Setor (ApoioMarítimo). A navegação de apoio marítimo é considerada essencial 

no setor deexploração de petróleo no mar, pois tanto as plataformas marítimas de 
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perfuração depetróleo como as de produção do mesmo, dependem integralmente 

das embarcações deapoio para realizarem toda a logística necessária. 

O termo Apoio Marítimo se confunde muitas vezes com o de Offshore, pois 

setrata de atividades realizadas longe da costa. Quando se fala em Setor 

Offshore,necessariamente estamos falando do Setor de Apoio Marítimo à área 

petrolífera. Esseapoio se dá de diversas formas, todas elas consideradas operações 

de grandesofisticação e em águas profundas: suprimentos, operações de reboque, 

posicionamento de plataformas depetróleo, apoio a construções submarinas, 

manuseio de âncoras, além do transporte depessoal. 

Julga-se importante nesse momento fazer uma descrição breve da trajetória 

dosetor de apoio marítimo no país, para que se possa entender em que cenário o 

Brasil seencontra atualmente e a importância do setor para a economia do nosso 

país. 

Pode-se dizer que o setor de apoio marítimo teve início no ano de 1948, 

noGolfo do México, com a primeira plataforma de exploração a céu aberto, a 

chamada“Breton Rig 20”. A partir daí foi construída a primeira embarcação de apoio 

marítimodo mundo, o navio “Ebb Tide”. Este navio serviu de base para a construção 

das demaisembarcações de apoio. 

No Brasil, o setor de apoio marítimo deu início às suas operações no ano de 

1968, em Sergipe. Nessa ocasião, o poço no campo de Guaricema foi 

perfurado pelasonda norte- americana “Vinegaroon” e o apoio a essa operação se 

deu através de quatroembarcações (duas de transporte de pessoal e duas para 

transporte de material). A basedas operações ficava em Salvador, na Bahia. 

Também nesse ano foi construída no Brasil a primeira plataforma de 

perfuração,pelo Estaleiro Mauá, no Rio de Janeiro. A plataforma se chamava 

“Petrobrás I”. Foi apartir dessa plataforma que o mercado petrolífero se expandiu no 

país e as primeirasempresas de navegação de apoio marítimo se instalaram no 

Brasil. Quatro anos depois,foi criada a empresa de apoio marítimo H. Dantas 

Serviços Marítimos, sendo a primeiraempresa brasileira do setor. No entanto, só no 

ano seguinte, 1973, o país dispunha deuma frota de bandeira brasileira no setor de 

navegação de apoio marítimo, quando aPetrobrás importou o navio sonda 

“Petrobrás II” e mais treze navios de apoio marítimoconstruídos para esse fim. 
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Em termos legais, a navegação de apoio marítimo só foi considerada como 

umdos segmentos da Navegação de Cabotagem no final do ano de 1973, a partir de 

umaResolução do Governo Brasileiro. 

Quanto ao início da produção de petróleo no país, o que se sabe é que em 

1974 opoço offshore de Garoupa, na Bacia de Campos, jorrou petróleo pela primeira 

vez. Esseacontecimento marcou o começo da produção offshore no Brasil. A 

Sociedade Auxiliarda Indústria do Petróleo (SATRO), considerada a primeira 

empresa brasileira a atuarespecificamente no setor de apoio marítimo, foi criada 

nesse mesmo ano. Com o passardos anos, a Petrobrás, maior empresa da área 

petrolífera do país e uma das maiores domundo, continuava a importar 

embarcações, chegando ao número de vinte e oito no anode 1975. 

Com o crescimento do setor no país, surge a necessidade de um 

órgãorepresentativo integrado dos interesses desse segmento. Foi então instituída 

no ano de1977 a Associação Brasileira das Empresas de Apoio Marítimo – ABEAM, 

reunindo asempresas pioneiras do setor. 

Atualmente a produção de petróleo offshore representa mais de 80% 

daprodução nacional e a frota de apoio marítimo dispõe de um grande número 

deembarcações. Uma das responsáveis por esse aumento da frota brasileira foi a 

própriaABEAM, que através de uma ação política há cerca de dez anos, propôs a 

implantaçãode um programa de renovação da frota de apoio marítimo. Com a 

aceitação dosGovernos Federal e Estadual, além do BNDES e da Petrobrás, 

diversos navios de apoiomarítimo foram construídos em estaleiros brasileiros. Na 

época, a maior parte dosnavios da frota era muito antiga e não eram de bandeira 

brasileira. Já o cenário atualapresenta uma frota brasileira conhecida como uma das 

mais modernas do mundo, comembarcações com tecnologia avançada. Além disso, 

com a criação de novas empresasbrasileiras de apoio marítimo, esse programa de 

renovação sugerido pela ABEAMmudou o quadro da indústria de construção naval, 

já que muitos estaleiros foram criadose reativados para a construção de navios 

petroleiros. Além do aumento significativo dafrota brasileira, as embarcações se 

tornavam cada vez mais modernas tecnologicamente. 

Segundo o presidente da ABEAM, Dr. Ronaldo Lima, em discurso proferidono 

aniversário de 30 anos da Associação,o olhar sobre o cenário da indústria offshore, 

onde cerca de mais de 40bilhões de dólares foram investidos até 2011, apresenta a 

dimensão dodesafio que o setor de Apoio Marítimo tem pela frente. A exploração 
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depetróleo está intensificada. As descobertas se sucedem e a Petrobrás templanos 

de colocar em operação mais campos produtores.Isso tudo nos mostra, que 

devemos continuar trabalhando intensamente paranovos programas de Renovação 

e nacionalização da Frota brasileira de ApoioMarítimo. 

 

2.0 – O TRABALHO EMBARCADO E SUAS ESPECIFICIDADES 

Como vem sendo dito até o momento, o pressuposto que fundamenta a 

presenteinvestigação está pautada na ideia de que o trabalho realizado em navio, 

longe da costae com acesso restrito (na maioria das vezes) à comunicação pode 

causar impactos na vida dos trabalhadoresnessas condições. 

É importante enfatizar que a empresa responsável pela embarcação onde 

otrabalho de campo foi realizado vem se destacando no mercado de apoio marítimo 

pelapreocupação com uma permanência em alto mar que inclua boa alimentação, 

meios decomunicação permanentes e 24 disponíveis com familiares em terra e 

segurança. Portanto, vale ressaltar que nocontexto específico da embarcação 

estudada, o impacto negativo da falta decomunicação não se aplica inteiramente. 

Nessa empresa, especificamente, há umacomunicação dos trabalhadores com 

familiares, através de e-mail e telefone, o que não écomum nessa conjuntura de 

trabalho. 

Em diversos momentos durante a pesquisa, os trabalhadores fizeram questão 

deressaltar que aquela não era a realidade do trabalho marítimo, ou seja, a 

conjuntura detrabalho estudada não correspondia a dos marítimos em geral. A 

empresa se destaca nocenário de apoio marítimo justamente por oferecer uma boa 

infra-estrutura para seustrabalhadores, especialmente no que tange à comunicação 

com a área externa aoambiente de trabalho. A grande maioria dos marítimos 

embarcados é casada e possuifilhos, ou quando não, certamente possuem família, 

além do que todos possuem relações comerciais particulares com lojas, contas 

bancárias, financiamentos, etc, sendo a comunicação por telefone, internet banda 

larga e e-mail considerada por eles comofundamental para a boa continuidade do 

trabalho. 

No período da pesquisa de campo, a turma (como é chamado o grupo 

quecompõe a tripulação nos 28 dias de embarque) era composta de 18 pessoas, 

distribuídasconforme o quadro a seguir: 
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Função Efetivo 

Comandante 1 

Imediato 1 

Condutor mecânico 1 

Praticante 2 

Taifeiro 1 

Moço de Convés 3 

Marinheiro de Convés 1 

Cozinheiro 1 

Marinheiro de Ordem 1 

Oficial de náutica 3 

Chefe de máquinas 1 

Eletricista 1 

Oficial de máquinas 1 

 

Com base nas entrevistas realizadas a bordo, o perfil dos marítimos 

embarcadosé predominantemente masculino e com idade entre 24 e 60 anos. Dos 

18 marítimos queestavam a bordo, 14 participaram das entrevistas e um dos que 

não participarammencionou a idade em conversa informal com o pesquisador. 

Segundo matéria da Revista Unificar, o perfil mundial dos marítimosaponta 

para profissionais cada vez mais velhos. 

De acordo com dados da Organização Internacional (BIMCO) sobre 

oquantitativo de oficiais mercantes no mundo, a faixa etária predominante 

estáaumentando gradativamente. Em outras palavras, hoje o mercado acolheoficiais 

cada vez mais experientes. Segundo dados dessa pesquisa, os oficiaiscom mais de 

cinquenta anos são a maioria dos que trabalham no mundo,atingindo o 

impressionante índice de 40%; nesse mesmo ano, o menorpercentual aponta para 

marítimos abaixo de 30 anos. Este índice ultrapassatimidamente a casa dos 10%. 

No início dos anos 1990 esses percentuais eramdiferentes. Os oficiais até 30 anos 

eram a menor fatia, mesmo porque, comoem qualquer profissão, o número de 

profissionais recém formados é semprebem menor do que o número de 

trabalhadores em atividade. No entanto, oque diferencia uma época da outra é o 

número de oficiais com mais decinquenta anos. Enquanto no início dessa década 
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eles eram, e provavelmentecontinuam a ser hoje em dia, a maior fatia do mercado 

(conforme citadoanteriormente), nos idos de 1990 eles significavam, praticamente, o 

mesmopercentual de oficiais recém formados. Naquela época, o domínio 

dosmarítimos entre 30 e 50 anos era amplo. A partir desses números, oSINDIMAR 

concluiu que não houve renovação e nem mesmo investimentossignificativos em 

jovens. O profissional que tinha 40 anos em 1990, porexemplo, e que fazia parte da 

maioria, hoje está no grupo de profissionais ematividade com mais de 50 anos (que 

é a grande fatia do mercado atual). 

Ainda fazendo referência ao perfil etário dos marítimos no país, o texto mostra 

oquanto os jovens profissionais têm apresentado crescimento em suas carreiras, 

chegandorapidamente a funções de comando. 

No Brasil, os jovens que ingressam nas Escolas de formação de oficiais 

daMarinha Mercante, no Pará (CIABA) e no Rio de Janeiro (CIAGA), demonstram 

vocação pelomar. A qualidade dos jovens oficiais mercantes é excelente. Prova 

disso é quemuitos deles alcançam postos de comando e chefia de embarcações 

commenos de dez anos de carreira. E este é apenas um dos segredos do país 

queforma mais de duas centenas de oficiais mercantes qualificadostodos os anos. 

Além do excelente curso de formação proporcionado pelaMarinha do Brasil, os 

oficiais ainda podem se especializar em diversas áreasdo setor marítimo. Há cursos 

de pós-graduação que contribuem para oaprimoramento ainda maior de homens e 

mulheres do mar. Há pouco tempo,a Universidade Corporativa de marinha mercante, 

se inseriu no âmbitoacadêmico marinheiro para oferecer educação complementar. A 

UCMministra cursos MBA em Gestão de SMS e MBA em Gestão deequipamentos 

marítimos. 

Apesar da matéria acima apresentar dados estatísticos que mostram 

aprevalência de homens no trabalho marítimo, corroborando o que foi observado 

ediscutido com os trabalhadores a bordo, um ponto parece não retratar o que, de 

fato,vem ocorrendo no setor de apoio marítimo. O fato de estarem alcançando 

rapidamentefunções de comando nas últimas décadas parece ter outro sentido, que 

nãosimplesmente “vocação para o mar” e uma formação de qualidade. Segundo 

algunsentrevistados, a ascensão rápida à postos de comando indica o desejo de 

acumularrecursos (o chamado “pé-de-meia”) ainda jovem e, com isso, realizar seus 

sonhosprofissionais e pessoais. A formação marítima é vista pela grande maioria 

deles comoum meio de ganhar dinheiro para realização de outras aspirações e 
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sonhos, que vãodesde uma boa criação para os filhos até o desejo de abrir seu 

próprio negócio. 

“Eu tinha uma meta de ficar de cinco a sete anos. Não quero fazer carreira. 

É só o tempo de juntar um dinheiro... Mas também só saio daqui se passar 

num concurso público. Aí eu saio daqui, sem pensar (...) Eu queria me 

aposentar com 50 anos...Eu pensava em trabalhar uns cinco, sete anos 

aqui, embarcado, que é onde tem o retorno maior...daí depois eu passar 

num concurso público, ou abrir um negócio...Mas...Agora aqui eu vejo que 

é difícil... porque todo mundo fala: “Ah, não...vou fazer um pé de meia e 

depois eu saio...”. Mas se sair a pessoa não tem qualificação para ter um 

emprego em terra. Essa profissão é totalmente específica. Por melhor que 

eu seja aqui, em terra eu não vou ser nada... Bacharel em Ciências 

Náuticas... “Ah, faz o quê? O que você vai me ajudar aqui na minha 

empresa?”. Sempre pensei em abrir uma lanchonete”, comenta um dos 

marítimos, que é oficial. 

Essa visão a respeito da carreira marítima foi comentada em outras 

entrevistas enas conversas informais durante a pesquisa de campo, evidenciando 

uma relaçãodialética entre os trabalhadores e o trabalho que realizam. Ou seja, para 

muitos deles otrabalho realizado representa apenas um meio de se alcançar coisas, 

ou uma condição ao seu alcance, para investir ou dar condições de vida melhor para 

família, mesmo que se sacrifique neste confinamento remunerado, mas não 

necessariamente seja prazeroso para eles. Esse aspecto chama a atenção também 

para asmotivações que os levaram a escolher essa ocupação e as expectativas para 

o futuro. 

Uma das perguntas do roteiro de entrevista pedia que falassem de 

suasexpectativas profissionais para o futuro, e foi possível identificar um 

pensamentocomum entre eles no que diz respeito à idade e realização profissional. 

Muitos jovens,na faixa de 24 a 30 anos, falaram de seu trabalho como um 

“trampolim” para suarealização pessoal e profissional, manifestando o desejo de 

uma vida embarcada curta. 

Em outras palavras, muitos vêem o trabalho marítimo embarcado como difícil 

de sermantido por muitos anos, devido a alguns elementos diferenciadores desse 

trabalho,como ausência da família, agravado por uma falta de comunicação 

permanente e efetiva, como uma internet banda larga (recurso desleixado pela 



 

 

22 

grande maioria dos armadores, por não ser ítem exigido ou cobrado pela lei) e o fato 

de não vivenciarem muitos acontecimentos fora dotrabalho. Os mais jovens 

comentam que ingressar cedo na Marinha Mercante e fazer oque eles chamam de 

“pé-de-meia”, é a ideia da grande maioria a respeito desse tipo detrabalho, como 

pôde ser visto no trecho da entrevista acima. 

Diante dessa fala, foi perguntado se era comum essa idéia entre eles, de que 

otrabalho embarcado era considerado por muitos como um “pé-de-meia”. Ele 

completa: 

“Quase todo mundo pensa assim. Por quê? Ficar seis meses sem ver sua 

família?... Isso aqui não é vida para você ficar a vida toda... Ficar 30 anos 

aqui? Em cima de navio? Você vai deixar de viver muita coisa... Vale a 

pena porque está ganhando dinheiro, mas no futuro não vai valer tanto a 

pena assim...”. 

Essa questão da carreira transitória também aparece na fala de uma 

aquaviária,que associa o tempo de carreira a um tema bastante polêmico no setor, a 

gravidez e alicença maternidade, assuntos que serão abordados ao final deste 

capítulo. Nessesentido, para as mulheres a perspectiva de trilhar uma carreira curta 

é ainda maisevidente. 

É possível notar que a família tanto aparece como a causa central 

dapermanência na profissão (para que seja mantida financeiramente), como também 

paraque a carreira seja curta (impossibilidade emocional de manter essa ruptura 

constantecom o ambiente sócio-familiar). 

“Você quando vem para a Marinha tudo são flores, né? Depois você acaba 

ficando porque já está dentro do mercado... já está profissionalizado nessa 

área. Porque normalmente, depois que acaba aquela empolgação toda, de 

conhecer o mundo, de navegar os sete mares, aí você começa a buscar uma 

família e você vê que não dá para compartilhar. Então o que é que você 

faz? Sua vontade é “meter o pé” e ir embora para casa, ficar em casa...”, 

explica um dos entrevistados. 

 

O que mantêm alguns desses profissionais na área é justamente a família, ou 

melhor dizendo, as responsabilidades para com ela: 

“Você ama a esposa que tem em casa e os filhos que tem em casa... mas aí 

você acaba ficando pela sua responsabilidade. Quando você assume uma 



 

 

23 

responsabilidade para com uma família, então você ignora ou tem que 

conviver com qualquer outrofator, até mesmo a saudade”, completa. 

Já apresentado o perfil da tripulação estudada, com dados referentes à 

faixaetária e funções na embarcação, julga-se importante, nesse momento, elucidar 

asfunções de cada posto dentro do barco e qual a relação entre os diversos tipos 

detrabalho na embarcação. Considerando que cada embarcação é composta por 

pessoal demáquinas, convés e câmara, divididos entre oficiais, suboficiais e 

subalternos, conheceras responsabilidades de cada profissional favorecerá a 

compreensão desse estudo. 

Vale ressaltar que há uma diferença entre posto e função. O aquaviário 

podeevoluir em seu posto de acordo com o tempo que trabalha embarcado e com os 

cursosde especialização que realiza na carreira, contudo, a função que exercerá 

dependerá daempresa que o contratou. Um exemplo disso é um oficial de náutica 

que exerce a funçãode imediato na embarcação. Cada função será descrita a seguir, 

divididas por seções daembarcação. 

Como mencionado anteriormente, essa descrição detalhada das funções 

semostra necessária para que tenhamos uma ideia clara das atividades executadas 

por cadaprofissional e a relação com as demais. Conhecer cada atribuição possibilita 

umentendimento maior sobre os riscos envolvidos, relação entre as funções, 

demanda detrabalho, etc. 

 

Seção de Convés 

Oficiais: 

Comandante: É a maior autoridade a bordo. Ele é o responsável por tudo o 

que ocorrena embarcação, controla os gastos e é o elo de comunicação entre o 

barco e o armador(proprietário). É sempre um oficial formado pela Marinha 

Mercante, com treinamento ecursos relativos ao tipo de embarcação que está 

comandando. Juntamente com ocomandante e o imediato, trabalham sempre um 

oficial de navegação, com função deauxiliar. 

Imediato: O imediato é a segunda pessoa com maior autoridade na 

embarcação, osubstituto legal do comandante a bordo. É responsável pela disciplina 

a bordo, portantopraticamente toda a tripulação fica subordinada à função do 

imediato. Trabalhadiretamente com os marinheiros do convés e no suporte aos 

pilotos no passadiço. 
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Também é de responsabilidade do imediato os assuntos relativos à saúde e 

medicação(enfermaria) e à limpeza a bordo. O imediato é um oficial de náutica, 

contudo suafunção vai além das referentes a essa qualificação. Atua com funções 

de um oficial denáutica, com exceção de algumas atividades, como correção de 

cartas náuticas,realizada pelo piloto. O imediato apenas coordena essa função, 

sendo considerado umgestor da embarcação. Gerencia tanto o convés como o setor 

de náutica. 

Primeiro Oficial de Náutica: Responsável pela documentação da embarcação. 

No setor offshore, o Primeiro e Segundo Oficiais de Náutica exercem 

funçõesbem semelhantes. Ambos geralmente são pilotos e podem atuar tanto na 

área dedocumentação como na de segurança. 

Segundo Oficial de Náutica: Também chamado na embarcação de Oficial de 

quarto e deconvés. Fica responsável pela parte de segurança e salvatagem. Esta 

última pode serdescrita como um conjunto de procedimentos para salvaguardar a 

vida humana no mar. 

Caso ocorra alguma situação de abandono do navio, esse profissional cuida 

dasbalsas, da inspeção e manutenção da embarcação, além do serviço voltado 

paradocumentação, que também é realizado pelo Primeiro Oficial de Náutica. Em 

cadacarregamento e descarga, esse oficial precisa ficar atento às cargas, fazer 

anotações,construir o plano de carga, cuidar da navegação (plano de viagem, 

correção de cartanáutica, aviso aos navegantes, registro em diário de navegação). 

As cartas náuticascontêm a posição geográfica da embarcação e algumas vezes se 

faz necessário realizarcorreções nas mesmas, por conta de navio naufragado e 

outras situações. Essascorreções são feitas em geral, quinzenalmente. Dependendo 

da operação, os oficiais denáutica também operam no convés da embarcação, 

fiscalizando operações. 

Segundo um dos marítimos, esta divisão é mais adotada em grandes 

navios,sendo bem clara a diferença entre 1° e 2° oficiais de náutica. O primeiro 

ficaresponsável pela documentação do navio, como correção de carta náutica 

edocumentação para portos, e o segundo pela segurança e salvatagem. Nessa 

embarcaçãoespecífica a diferença entre esses Oficiais é muito sutil. Em termos de 

formação naMarinha Mercante, todos saem como 2° oficial de náutica, atingindo a 

graduação de 1°oficial de náutica após dois anos de embarque. Após mais dois 
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anos, podem passar parao posto de Capitão de Cabotagem (CCB), e por fim Capitão 

de Longo Curso (CLC). 

Caso o oficial atinja graduação máxima, pode atuar como comandante em 

embarcações. 

 

Subalternos (mestragem e marinhagem): 

Marinheiro de Ordem/Mestre da embarcação: É subordinado diretamente 

aocomandante e ao imediato. É responsável pelo convés, atuando em manobras 

deatracação e desatracação, fundeio e manutenção da limpeza, disciplina e ordem 

naembarcação. 

Marinheiro de convés: É responsável pela atracação e manutenção da 

embarcação,pintura e conservação. Por vezes auxilia na navegação e em alguns 

serviços de limpezada embarcação, como convés e outras áreas de acesso comum 

à tripulação. 

Moço de convés: Também chamado de aprendiz de marinheiro, esse 

profissional atuano manuseio de cargas e manutenção de peças volantes. É 

responsável por tratar obarco, fazendo limpeza do convés e passadiço. Fazer a 

segregação do lixo também étarefa do moço de convés. Ao ingressar na Marinha 

Mercante o marítimo passa a serconsiderado moço de Convés (MOC), devendo 

passar por um período de embarque dequatro anos para se tornar um marinheiro. 

 

Seção de Máquinas: 

Oficiais: 

Conforme a sua categoria a bordo, um oficial de máquinas pode exercer as 

funções dechefe de máquinas, segundo oficial de máquinas/subchefe de máquinas 

ou de oficial demáquinas chefe de quarto. 

Oficial Superior de Máquinas ou Chefe de Máquinas: É o responsável maior 

pela seção de máquinas, cabendo a elesupervisionar as tarefas de condução e 

manutenção das máquinas, compostas pelossistemas de propulsão e produção de 

energia da embarcação. Em função dos tipos debarco, a função de chefe de 

máquinas pode ser exercida por um oficial de máquinas oupor um condutor de 

máquinas, chamado também de maquinista. 

Subchefe de Máquinas ou 1° Oficial de Máquinas): A função do 2° oficial de 

máquinasconsiste em acompanhar o chefe de máquinas da embarcação, sendo seu 
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substitutodireto caso seja necessário. É responsável pelas instalações mecânicas e 

elétricasjuntamente com chefe de máquinas e supervisiona operações de rotina de 

condução emanutenção de máquinas. Também compete a ele a chefia de um quarto 

de máquinas,podendo assumir responsabilidade sobre um determinado 

equipamento da seção. 

 

Sub Oficiais : 

Sendo que subordinados e orientados pelos oficial de máquinas. Profissionais 

técnicos mais voltados a funções e áreas específicas. 

Eletricista: Responsável pelas instalações elétricas da embarcação. 

Mecânico: Executar os serviços de sua profissão, quer na recuperação, quer 

na confecção de peças destinadas aos reparos das máquinas de bordo, dentro do 

regime normal de trabalho, ou fora dele, a critério do chefe de máquinas. 

 

 

Seção de Câmara: 

Cozinheiro: Prepara as refeições da tripulação. No caso dessa empresa, o 

cozinheirosegue o cardápio elaborado pela nutricionista, que não atua embarcada. O 

cardápio decada dia do mês é organizado levando-se em conta o contexto de 

trabalho dosmarítimos, com alimentação balanceada e que supra as necessidades 

nutricionais datripulação. Trabalha juntamente com o taifeiro. Para ingressar no 

curso da marinhamercante, o cozinheiro precisa ter experiência de dois anos como 

taifeiro, que equivalea profissão de garçom em terra. 

Taifeiro: A taifa na área náutica é a profissão relacionada aos serviços de 

alojamento ealimentação. O taifeiro é responsável pela limpeza da embarcação, 

incluindo camarotes,frigoríficos e demais ambientes do barco. Ajuda o cozinheiro na 

preparação derefeições, no serviço de cafeteria e na arrumação, alocação, 

conservação e distribuiçãodos alimentos a bordo. 
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3.0 AS DIFICULDADES DO TRABALHO EMBARCADO: 

 

O principal atrativo do trabalhador offshore é o salário que é um pouco maior do que 

os pagos pelas empresas "em terra". Isso decorre, muitas vezes, das gratificações e 

adicionais somados ao salário básico. 

O trabalho embarcado, porém, requer algumas características de personalidade um 

pouco diferentes dos cidadãos comuns.  

Sendo assim a principal dificuldade desse profissional, é a saudade de casa, da 

esposa(o), dos filhos, namorada(o), noiva(o) amigos etc... Ainda tem outros 

problemas, como o perigo, os cuidados com a segurança, o trabalho sobre pressão 

etc. 

Para o profissional trabalhar embarcado, é necessário preparo psicológico além de 

um suporte muito grande da família.  

Para saber se você tem condições de trabalhar embarcado, um bom teste, consiste 

em verificar se é capaz de se virar sozinho e se sua família é capaz de fazer o 

mesmo. Sim, por que de nada adianta você conseguir trabalhar e sua esposa não 

souber se virar em casa, dependendo de você até para trocar uma lâmpada. Existe 

uma frase muito difundida a bordo que diz: “ esposa de embarcado tem que ser 

homem na ausência do mesmo”. 

A mesma coisa ocorre com uma mulher casada que trabalha a bordo. Se o marido 

não souber cozinhar e cuidar da casa na sua ausência, talvez haja dificuldades para 

um bom relacionamento.  

O trabalho embarcado requer, também, um bom preparo psicológico em relação ao 

medo. O indivíduo deve ter uma boa dose de coragem, pois, de outra forma não 

conseguirá exercer suas atividades satisfatoriamente. Isso se deve ao fato de o 

perigo estar presente o tempo todo. É por isso que se recebe adicional de 

periculosidade.  

Mesmo com toda evolução da segurança do trabalho, o perigo foi reduzido, mas 

ainda está presente em todas as nossas atividades. Só o fato de se estar a bordo, já 

estamos correndo perigo de vida, pois a perfuração, produção e navegação requer 

controle dos gases sob pressão ou não de reservatórios e/ou tanques de 

inflamáveis,combustíveis e outros.  

           Quando aparece uma plataforma na televisão ou um navio de passageiros, 

na maioria das vezes, nós a vemos em um mar tranquilo, durante o dia. Ocorre que 
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existem tempestades e o trabalho se dá durante 24 horas, portanto uma tempestade 

com mar agitado durante a madrugada, não é algo muito bonito de se ver. 

Paraalcançar asplataformas marítimas ou em algumas embarcações de apoio que 

permanecem mais tempo no mar temos que viajar de helicóptero ou de catamarã 

(barco ligeiro). Algumas vezes faz-se necessário o translado de "cestinha", de uma 

plataforma para um navio ou vice versa. A cestinha é um dispositivo feito de cordas 

com uma base inflável, presa ao guindaste, que suspende até quatro pessoas por 

vez e deposita-os no destino final. Os quatro trabalhadores vão abraçados às cordas 

pelo lado de fora e a bagagem dentro da cesta. Portanto, se você tem medo de voar 

ou de altura pode procurar outra forma de ganhar a vida. 

O trabalho embarcado requer, ainda, um bom preparo físico e boa saúde. Os 

exames de saúde são rigorosos e um simples dente cariado pode reprovar o 

candidato. A boa saúde é necessária para um eventual abandono da plataforma ou 

navio. Na maioria destes locais existem muitas escadas e obstáculos a serem 

transpostos em caso de um abandono de emergência. 

Antes do primeiro embarque o funcionário terá que participar de um curso de 

salvatagem, com duração de três a quatro dias, onde aprenderá técnicas de 

combate a incêndio, primeiros socorros, sobrevivência no mar, escape de 

helicóptero acidentado etc. Este curso é obrigatório para todos os profissionais que 

trabalham embarcados em plataformas. O curso de salvatagem é válido por quatro 

anos, quando deverá ser feito novamente para a revalidação por mais quatro anos. 

Esses cursos relativos a segurança, possuem uma duração maior para o pessoal 

aquaviário, pois nem todos trabalhadores em plataforma, são aquaviários. 

O número de acidentes diminuiu bastante com a melhoria da segurança, mas não 

deixa de ser uma preocupação constante devido ao alto risco típico do trabalho. O 

último acidente de grandes proporções foi o da plataforma da BP nos Estados 

Unidos, em que faleceram onze trabalhadores, mas, ao que parece, a preocupação 

com os danos ambientais foi maior que com a vida desses profissionais e a situação 

das famílias, não está se questionando ou comparando vidas humanas com meio 

ambiente, não que um seja mais importante que o outro, mas nesta atividade que 

gera lucros “extratosféricos”,a vida e condição humana, deveria naturalmente ser no 

mínimo, de igual importância e atenção quanto ao aspecto ambiental, 

comportamentos e atitudes que muitas vezes mascaram a verdadeira preocupação: 

as multas pesadas que recaem sobre responsáveis por acidentes causadores de 
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prejuízos ao meio ambiente e que hoje é uma realidade. 

Concluindo, não estou querendo que ninguém desanime, mas, pense com calma 

antes de optar pelo trabalho embarcado como carreira profissional.  

Estatísticas observam que a cada dez funcionários contratados por uma empresa, 

para trabalharem embarcados, sete terão desistido após cinco anos. 

A ausência de aplicação de normas mínimas desegurança e a falta de 

material de trabalho, equipamentosde proteção, remédios e até de alimentação são 

parteda rotina de muitos marinheiros mercantes quetrabalham embarcados. Com 

exceção das escassasempresas que se comprometem com o bem-estar 

dotrabalhador marítimo e com o cumprimento das leistrabalhistas, o número de 

embarcações substandard (debaixo padrão) é bastante alto em todo o 

mundo.Estudos da Organização Internacional do Trabalho(OIT) apontam que o 

maior problema com relação àscondições de trabalho a bordo de navios reside nas 

chamadas bandeiras de conveniência. Esses navios apátridasferem os preceitos da 

Organização das Nações Unidas(ONU) que estabeleceu, em 1982, a “Convenção 

ONUsobre Direito Marítimo”. Nessa convenção, foi instituídaa obrigação de o Estado 

“exercitar eficazmente sua jurisdição e controle dos assuntos administrativos, 

técnicos esociais sobre os navios de suas respectivas bandeiras”. 

Em muitas embarcações com bandeiras de conveniência ascondições de 

higiene são precárias, colocando em risco avida e a saúde da tripulação. Nesses 

navios, os tripulantesse submetem a situações muitas vezes constrangedoras. 

Hácasos em que o tripulante é abandonado e fica à mercê dodestino e da própria 

sorte. 

O percentual de embarcações com registros deconveniência no mundo é bem 

considerável. Segundolevantamentos da Conferência de Comércio e 

Desenvolvimento das Nações Unidas (Unctad), em 2004 estenúmero correspondia a 

46,6% da frota mercante mundial, estimada em 50 mil embarcações de porte bruto 

igual ou superior a 500 TPB (tonelada de porte bruto).Ou seja, os registros de 

conveniência contabilizavam23,3 mil embarcações naquele ano.Há 59 anos, a ITF, 

que representa 4,5 milhões detrabalhadores filiados às 681 organizações 

sindicaisestabelecidas em 148 países, realiza uma forte campanha contra o sistema 

de bandeiras de conveniência.“Se não fosse a campanha da ITF, existiria um 

númeromaior de navios registrados em países que alugam suabandeira e sua 
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soberania. Além disso, caso não existissem os contratos coletivos aprovados da ITF, 

certamente as condições a bordo desses navios seriam bempiores”, afirma Luiz 

Fernando. Segundo o executivo,atualmente mais de sete mil navios são cobertos 

pelosacordos coletivos da ITF e muitos outros respeitamesses contratos, mesmo 

sem assiná-los, o que os tornaum padrão mundial. “Entretanto, ainda há milhares 

denavios cujas condições de segurança e higiene estáabaixo dos mínimos 

aceitáveis pela ITF”, afirma. Os asiáticos são donos de grande parte damão-de-obra 

para o mercado mundial,e estas nações têm se mostrado cada vezmenos 

preocupadas com a vida de seusmarítimos, seja no tocante às condiçõesde vida a 

bordo, seja na remuneraçãooferecida a estes. 

4.0 FISCALIZAÇÃO E CONTROLE NO BRASIL 

Segundo alguns estudiosos e políticos do setor, o percentual de bandeiras de 

conveniência nos países latino-americanos equivale a 60% dasembarcações da 

região.O trabalho de fiscalização dasembarcações que atracam nos portos 

brasileiros é feito pela Coordenação Nacional de Inspeção do Trabalho Portuário e 

Aquaviário, subordinada ao Ministério do Trabalho eEmprego (MTE). De acordo com 

acoordenadora nacional, Vera LúciaRibeiro de Albuquerque, no anode 2006 foram 

recebidas aproximadamente 33 denúncias de irregularidades em embarcações. 

“Este númerojá foi bem superior, principalmente noporto do Rio de Janeiro”, afirma. 

E osdados brasileiros confirmam as denúncias da ITF: os navios com problemassão 

os de bandeiras de conveniência,normalmente aqueles com cargas depouco valor 

agregado. “Nunca tivemos problemas com navios de registro diferente das bandeiras 

de conveniência”, afirma. 

De acordo com o responsávelpela Coordenadoria Nacional doTrabalho 

Portuário e Aquaviário(Conatpa), órgão vinculado ao Ministério Público do Trabalho 

(MPT),Eduardo Antunes Parmeggiani, aConatpa considera de razoáveis a boasas 

condições de trabalho a bordo deembarcações nacionais e estrangeirasem águas 

jurisdicionais brasileiras. Aexceção está por conta das questõesrelativas às jornadas 

de trabalho. Segundo Parmeggiani, que é procuradorregional do trabalho da 4ª 

Região(PRT/4ª Região), o período de trabalho excessivamente longo é um 

dosprincipais problemas enfrentados pormarítimos no exercício de sua profissão. “As 

longas jornadas são, inclusive, previstas em acordos e convenções coletivas de 

trabalho”, declara.A Conatpafoi criada em 2003 etem o objetivo de fazer cumprir 
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alegislação que regulamenta o trabalhoportuário e aquaviário, 

buscando,especialmente, a prevenção de lesõesque possam afetar os direitos 

difusos ecoletivos dos trabalhadores nessasáreas. Para que as estratégias e 

medidasda Coordenadoria sejam implantadas,a Conatpa possui dois 

representantesem cada sede do MPT nas capitaisbrasileiras. Igualmente são 

seusintegrantes os membros lotados emOfícios que tenham dentro de sua áreade 

atuação portos ou grande atividadepesqueira. De acordo com EduardoParmeggiani, 

a Coordenadoria atua,também, em forças-tarefa, que“Somos paradigma paraa 

América Latina” 

Vera Albuquerque, coordenadora nacional deInspeção do Trabalho Portuário 

e Aquaviário - MTE,ao informar que o Brasil é o único país latino-americano que 

realiza fiscalização emembarcações estrangeiras.Conforme o coordenadorregional 

da ITF, a campanha contrao sistema de bandeiras deconveniência objetiva, por um 

lado,contribuir para o retorno de acordo com a origem do dono donavio. Do ponto de 

vista trabalhista, acampanha da entidade visa garantir aostrabalhadores aquaviários 

condiçõesmínimas de trabalho, salário,segurança, assistência social e médicapor 

meio da promoção do trabalhodecente e da negociação coletiva entreos sindicatos e 

as empresas. “Podemosassegurar que, para os trabalhadoresembarcados em 

navios de bandeirade conveniência cobertos porcontratos coletivos aprovados 

pelaITF, as condições são, em geral, bemmelhores do que para os profissionaissem 

contratos”, completa.Os perigos do uso de bandeirasde conveniência atingem a 

todas asregiões do mundo. Nesse sistema, asnormas de saneamento, segurança 

eproteção ambiental ficamem segundo plano.  

O sistema de bandeiras de conveniência é caracterizado porarmadores que 

abandonaram suas bandeiras nacionais para fazer usode “registros de aluguel ou 

abertos” na busca de baratear custos, nãoobservando os preceitos de qualificação e 

certificação de mão-de-obra,fugindo à ação dos sindicatos e burlando o cumprimento 

da legislaçãodo Estado de bandeira e das convenções internacionaisque consistem 

na designação de algunsmembros para, no período de umasemana, atuarem em 

determinado localde grande concentração de trabalhoportuário e aquaviário. 

Para a realização de suaspropostas, a Coordenadoria conta como auxílio 

permanente da CoordenaçãoNacional de Inspeção do TrabalhoPortuário e 

Aquaviário. De acordocom Eduardo Parmeggiani, além desuas atividades normais, 
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que incluem oenvio de irregularidades constatadasem fiscalizações periódicas à 

Conatpa,os integrantes da Inspeção do Trabalhoacompanham os representantes 

daConatpa na realização das forçastarefa. Conforme ele, também háestreito contato 

com a Marinha doBrasil e com a Agência Nacional deTransportes Aquaviários 

(Antaq). 

Para realizar o trabalho defiscalização, a Coordenação Nacionalde Inspeção 

do Trabalho Portuário eAquaviário reúnem hoje uma equipe de53 auditores fiscais 

em todo o país, umnúmero considerado baixo.  

Vera Albuquerque, afirma que os portoslocalizados em estados como 

Paraná,Paraíba, Rio Grande do Norte,Amazonas e Maranhão contam comsomente 

um auditor fiscal especialista(em cada instalação portuária). “Otrabalho de 

fiscalização exige apresença de mais auditores fiscais”. 

“Precisamos de um número maior de profissionais para que todos os portos 

do país sejam atendidos em sua plenitude”, declara. 

 

 

 

5.0 AS BANDEIRAS DE CONVENIÊNCIA 

O sistema de bandeiras de conveniência não é o único problema queassola 

os trabalhadores marítimos.No Brasil, a obtenção de aposentadoria especial para 

todos osaquaviários que trabalham embarcados é considerada pelo Sindicato 

Nacional dos Oficiais da Marinha Mercante (Sindmar) uma das mais difíceismetas a 

serem atingidas. A assessorade Previdência Social do Sindmar, AnaLucia de 

Oliveira Nogueira Rosa, explica que, após a Reforma da Previdência (Emenda 

Constitucional nº 20,de dezembro de 1998), a legislaçãodeixou de prever condições 

especiaisde aposentadoria que levem em consideração as exigências naturais 

dotrabalho confinado. 

Segundo ela, antes da aprovaçãoda EC-20, existia o ano marítimo, 

implantado na vigência dos Institutos deAposentadoria (IAPs). Trata-se de umano 

ficto de 255 dias. Conforme AnaRosa, no ano marítimo, o segurado ganhava 100 

dias sem contribuiçãoprevidenciária. Com a implementaçãoda EC-20, ficou proibida 
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a utilizaçãodo tempo fictício para a contagem detempo de contribuição. Assim, o 

marítimo passou a ter que comprovar 35anos de contribuição à Previdência 

Social para o requerimento de umaaposentadoria por tempo de contribuição. 

“O marítimo passou a ser tratadocom os mesmos critérios do homemque trabalha 

num escritório, que sai aomeio-dia para almoçar e ao términode uma jornada de oito 

horas retornaao seu lar, e no final de semana se reúnecom a família para o lazer”, 

afirma. 

De acordo com Ana Rosa, odesaparecimento do ano marítimoprejudicou 

essencialmente o marítimode convés, cuja categoria utilizava essacontagem. A 

categoria é compostapor comandante, imediato, oficiais denáutica, contramestre, 

bombeador,marinheiro de convés e moço deconvés. “A definição de que o 

marítimode convés deve trabalhar durante 35anos é inaceitável, já que não 

maisexiste o ano marítimo para minorar osofrimento ocasionado pelo confinamento”, 

afirma. Com relação àcategoria de marítimo de máquinas,na contagem de tempo de 

contribuição acresce-se 40% de tempo aoperíodo trabalhado em 

condiçõesespeciais, desde que comprovado pordocumento específico do INSS, 

hojePerfil Profissiográfico Previdenciário(PPP).  

Os marítimos de máquinas sãoo oficial superior de máquinas, osoficiais de 

máquinas, o marinheiro demáquinas, o moço de máquinas, ocondutor e o 

eletricista.O presidente do Sindicato,Severino Almeida, que também preside 

aConfederação Nacional dos Trabalhadores em Transportes Aquaviárioe Aéreo, na 

Pesca e nos Portos(Conttmaf), explica que a atividade dosmarítimos se desenvolve 

de formaininterrupta, em meio a tormentas,caturros (termo do setor para o balanço 

de proa a popa produzido pela agitação do mar) e balanços da embarcação. 

“Seguidas vezes, esse trabalhodemanda estado de alerta, privando atripulação de 

repouso ou sono”, dizele.  

O Sindmar tem dado especial atenção à questão do confinamento por serum 

dos aspectos mais perversos parao marítimo. “Trabalhar a bordo de navio traz 

profundo desgaste à psique. Entendemos que é perfeitamente justificável a 

aposentadoria em menos tempo”, sentencia.“Trabalhar a bordo denavio traz 

profundodesgaste à psique.Entendemos que éperfeitamentejustificável 

aaposentadoria emmenos tempo”Severino Almeida, presidentedo Sindmar e 

Conttmaf. Os representantes da categoriaapontam que a correção na 
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leiprevidenciária é premente. “A realidadedessa categoria profissional é 

verdadeiramente especial, não só por causada exposição aos agentes nocivos, 

mastambém em virtude do sofrimentopsicológico a que esse trabalhador éobrigado a 

se submeter, considerandoas peculiaridades de seu trabalho”,ressalta Ana Rosa, 

acrescentando: “alegislação previdenciária continuará nosdevendo isto até que seja 

aprovado oProjeto de Lei da ex-deputada federalJandira Feghali”. 

A proposição legislativa emquestão, que tramita há seis anos noCongresso 

Nacional e ainda não foiaprovada, é o Projeto de LeiComplementar nº 189, de 2001, 

que“dispõe sobre a aposentadoria especialpara os trabalhadores que 

exercematividades que prejudiquem a saúde oua integridade física”. O PLC permite 

aconcessão de aposentadoria especialaos segurados que se exponham acondições 

adversas, assim consideradasas situações que possam “ocasionardanos à saúde 

em decorrência deconfinamento, que resulte em afastamento prolongado do 

convívio familiare social, esforço físico exercido de formaconstante e submissão a 

variaçõesclimáticas e de temperatura ambiente,exposição a trepidações e 

balançoconstantes”. 

Para o diretor de previdência social do Sindmar, Enilson Pires, o PLC189 viria 

a corrigir “uma injustiça que aEmenda Constitucional N° 20 imputouao trabalhador 

aquaviário, ao subtrairsua expectativa de direito tangente aoano marítimo para 

aposentadoria”.Os representantes do setor esperam que o Fórum Nacional da 

Previdência Social (FNPS) - criado para promover o debate entre os representantes 

dos trabalhadores, dos aposentados e pensionistas, dos empregadorese do 

Governo Federal - inclua a questão em seu relatório a ser submetidoao Ministro de 

Estado da PrevidênciaSocial. “Espero que haja sensibilidadee conhecimento 

suficientes desse grupo, de modo que atinja com justiça ehumanidade a categoria 

aquaviária”,defende a assessora do Sindmar.“Discernir sobre a questão 

doconfinamento e convívio social do marítimo não é tarefa fácil de fazer-se 

compreender, pois, a profissão que escolhemos exige do profissional dedicação 

exclusiva”, explica Enilson, lembrando que “a sociedade civil tem pouco ou quase 

nenhum conhecimento daatividade da Marinha Mercante, tidacom essencial em todo 

o mundo”.Enilson, que dedicou muitos anosde sua vida à atividade de oficial 

denáutica, explica que o ambiente de trabalho dos embarcados torna-se o 

seuambiente social. “Isso se difere totalmente do profissional terrestre, queapós a 
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sua jornada retorna para o seiode seus familiares e entes queridos,seja no Natal, 

Ano Novo, aniversário,carnaval, feriado, Páscoa, bailes deformatura, a namorada do 

Grajaú oude Jacarepaguá, ou ainda, o bonde doAlto da Boa Vista”, finaliza. 

 

6.0 ASPECTOS DA PREVENÇÃO DE ACIDENTES 

Outro problema que poderá sercausado ao setor pela Reforma da 

Previdência, de acordo com o Sindicato,está por conta da modificação no Seguro 

Contra Acidente do Trabalho(SAT), com a introdução do parágrafo 10 no artigo 201 

da ConstituiçãoFederal. Se regulamentado pelo Congresso Nacional, o novo 

parágrafoabrirá a possibilidade de o SAT sercoberto concorrentemente pela 

Previdência Social e pelo setor privado. 

“Esse dispositivo atende aos interesses das companhias 

seguradorasnacionais e internacionais, que pretendem transformar em comércio a 

segurança e a saúde dos trabalhadoresno cumprimento aos direitos fundamentais 

na Constituição”, explica AnaRosa, acrescentando: “para barraressa investida do 

governo na retiradade direito dos trabalhadores, está sendo elaborada uma proposta 

de projeto de lei de seguro contra acidentesdo trabalho, inteiramente público”. 

Oobjetivo, conforme Ana Rosa é resgatar na Constituição o texto original doartigo 

201, que previa que o SAT seria exclusivamente público.Mas, para o procurador 

regionaldo trabalho e coordenador nacionalda Conatpa, Eduardo Parmeggiani, 

aimplementação do novo parágrafo naConstituição Federal tem outro sentido. Ele 

acredita que a possibilidade de cobertura pelo setor privado certamente trará 

algumasmelhorias para os trabalhadores. Naopinião do procurador, para fazer frente 

aos concorrentes, as empresas deseguro deverão oferecer benefícios diferenciados. 

“De outra parte, sendo asseguradoras entidades privadas, haverá sempre o risco de 

determinada oudeterminadas empresas irem à falência, o que não ocorre com a 

Previdência Social”, afirma.Outra medida que irá alterar arotina dos trabalhadores 

marítimos foitomada em junho último, quando oDiário Oficial da União publicou 

aretificação da Norma Reguladora Nº 30,sobre Segurança e Saúde no 

TrabalhoAquaviário. As alterações referem-se àparticipação do aquaviário na 

ComissãoInterna de Prevenção de Acidentes(Cipa). A publicação da nova 

PortariaSIT DSST nº 12/2007 prevê que osmarítimos devem ser representados 

naCipa do estabelecimento sede daempresa por um membro titular, paracada dez 
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embarcações da empresa, oufração, e de um suplente para cada vinteembarcações 

da empresa, ou fração.Na opinião de Eduardo Parmeggiani,a nova redação da RN-

30, no item da“A sociedade civil tempouco ou quasenenhum conhecimentoda 

atividade daMarinha Mercante,tida com essencial emtodo o mundo” 

Enilson Pires,diretor de previdência do Sindmarcomposição da Cipa, 

restringiusobremaneira a participação dosmarítimos em sua composição. Deacordo 

com o procurador, poucas sãoas empresas nacionais que possuem mais de dez 

embarcações, o queimplicará que apenas um marítimoterá assento na Cipa.A 

Comissão Interna de Prevençãode Acidentes das empresas de navegação marítima 

e fluvial é constituída pelos empregados envolvidos nas atividades de cada 

estabelecimento daempresa e por marítimos empregados,efetivamente trabalhando 

nas embarcações da empresa, eleitos na formaestabelecida pela Norma 

Reguladoranº 5 (NR-5). Antes da alteração da NR-30, os marítimos eram 

representadosna Cipa do estabelecimento sede daempresa por um membro titular 

paracada dez marítimos, ou fração, de embarcações da empresa, e de um suplente 

para cada vinte marítimos, ou fração, de embarcações da empresa.Para Enilson 

Pires, a representação do Cipa é importante, mas o principal é que a NR-30 objetiva 

regular as queimaduras e inalação de gases tóxicos igualmente comuns, 

adicionaSeverino, do Sindmar. Mas um estudorealizado pela Fundação Jorge 

DupratFigueiredo de Medicina do Trabalho(Fundacentro), do MTE, aponta 

anecessidade de pesquisas sobre a fadigae o estresse que atingem o 

profissionalmarítimo, numa escala de prioridades aserem atendidas pelas empresas 

(vejaquadroSolidão e Confinamento). Oobjetivo seria prevenir acidentes detrabalho 

e doenças ocupacionais eanalisar os efeitos negativos à saúde dostrabalhadores 

provocados pelapresença de agentes agressivos mais sutiscomo os provenientes 

daorganização do trabalho, por exemplo.Eduardo Parmeggiani, da Conatpa,acredita 

que a realização de estudos minuciosos será muito importante paraa criação de um 

perfil mais completodo trabalhador marítimo. “Um estudoergonômico das diversas 

atividadesexercidas pelo profissional marítimoseria de muita valia na prevenção 

deacidentes do trabalho e doençasocupacionais”, explana.Os longos períodos a 

bordo da embarcação contribuem para o aparecimento de uma série de doenças 

psicológicas. Solidão, sentimento de inadequação na sociedade, estranhamento por 

parte da própria família navolta ao lar, falta de reconhecimento pelo trabalho 
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sãoalguns motivos que levam as tripulações a estados defadiga e depressão.Uma 

pesquisa realizada pelaFundacentro apontou a solidão, o confinamento e o 

anonimato social como os principais agentes agressores do equilíbrio psíquico do 

trabalhador aquaviário, tornando-o suscetível a adoecimentos de origem 

psicossomática. O estudo foi desenvolvido por meio da colheita de 

informaçõescedidas pela tripulação de seis navios em rota de 

cabotagem(navegação na costa brasileira). Ao todo, 57 entrevistasforam realizadas 

e 94 questionários individuais aplicados.A pesquisa teve como objetivo decodificar a 

percepção dotripulante sobre seu trabalho, sobre o ambiente e sobre simesmo, e 

ainda identificar os agentes causadores de sofrimento psicológico.De acordo com o 

estudo, muitos marítimos não sesentem reconhecidos pelo trabalho que realizam e 

essafalta de valorização transforma-se em fonte de agressão esofrimento. Os 

acidentes mais frequentes abordo de navios são relacionados aquedas, como 

machucados nos joelhos,por exemplo. Pancadas nas mãos eproblemas na coluna 

lombar porcarregamento de excesso de pesotambém são verificados. O tripulante, 

em geral, não se percebe valorizado pela sociedade,nemreconhecido pela empresaa 

que está vinculado, em algumas, é como se os tripulantes e os funcionários do 

escritório não pertencesse a mesma empresa. Fala-se também que os empregados 

do escritório, teriam uma certa inveja dos salários dos embarcados, maiores que os 

seus, e como reação, não desempenham suas funções plenamente e 

imparcialmente, no que diz respeito a parte social dos embarcados. Em alguns 

casos, nem pela própria família. 

De acordo com publicação feita pelaresponsável pelo estudo, a tecnologista 

daFundacentro/RS, Maria Muccillo, as principais queixas e reivindicações dos 

aquaviáriosembarcados recaem sobre a jornada detrabalho prolongada e sobre o 

cartãode embarque. A pesquisa tambémapontou como fato agravante àsaúde da 

tripulação, a convivência com riscos para a própriavida e para a integridade física de 

seus companheiros de tripulação. Esseconvívio exige permanente e intenso 

equilíbrio emocional acrescido da elevada carga de responsabilidade pelos vultosos 

valores que são transportados, pressões quepodem afetar diretamente a saúde 

mentaldesses trabalhadores. 

 

7 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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As histórias de vida dos marítimos que fizeram parte desse estudo 

evidenciam osvalores e expectativas em relação ao trabalho que executam (no 

momento da escolha eapós longos anos de trabalho). Nota-se que a grande maioria 

dos trabalhadoresentrevistados, refere-se ao seu trabalho, no aspecto profissional, 

como sendo gratificante e motivo de orgulho,por representarem a área que mais 

recursos traz para o país – a petrolífera. Por outrolado, a ausência dos familiares e 

do convívio social em terra, é descrita como algo“passível de se habituar”. O grande 

estímulo para a permanência nessa ocupação é asegurança financeira que 

possibilita uma boa educação para os filhos e sustentofamiliar. Em prol disto, muitos 

sacrificam sua saúde e convívio ampliado (parentes,amigos) ficando com a 

sensação do “dever cumprido”, mesmo não acompanhandointegralmente a formação 

dos filhos nem desfrutando cotidianamente da convivênciafamiliar. 

Vimos que esse “isolamento”, no caso específico deste estudo, não se 

apresentada forma imaginada inicialmente. Há, de fato, um distanciamento das 

pessoas em terra eo contato é restrito quando se está embarcado, porém os 

trabalhadores aquaviários, infelizmente uma minoria, têm aosseus alcances meios 

de comunicação eficazes e rápidos, como telefone, e-mail e outrosrecursos através 

do computador. Esses recursos de comunicação, principalmente internet banda 

larga de livre acesso e por toda embarcação ou por toda a plataforma, na época 

atual, somados aos lucros exorbitantes da indústria petrolífera, deveria pelas 

empresas ser uma consideração mínima com essas pessoas embarcadas, para 

atenuar esse confinamento e até obter melhores desempenhos dos profissionais.  

Ainda que o afastamento dos familiares e do convívio social seja um aspecto 

queafete negativamente seu trabalho e sua vida. As condições de trabalho e 

segurança nesse espaço revelam umcontexto bastante diferenciado, não 

correspondendo à realidade da maioria dosmarítimos brasileiros. 

Considerando o objetivo de apresentar como se configuram as relações 

detrabalho e vida familiar frente às barreiras próprias da profissão de marítimo, 

foipossível identificar de que forma a imersão no ambiente de trabalho afeta a vida 

sóciofamiliardesse grupo. 

Dentro da perspectiva de análise transversal dos dados, muitas falas 

foramcomuns acerca da representação do trabalho e da permanência nessa 

ocupação. Algunsaspectos relativos aos direitos trabalhistas também foram 
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relevantes nessas falas, comoa licença maternidade e aposentadoria. Alguns deles 

viram neste estudo uma forma dedivulgação de suas reivindicações, manifestando 

suas frustrações e desejos em renovar asituação dos aquaviários no país. Muitos já 

observam mudanças significativas no setor. 

Acredita-se que um dos condicionantes para estas mudanças mais 

complexasseja a realização de debates mais frequentes entre trabalhadores, 

empresas, sindicatos eórgãos públicos e um conhecimento in loco do trabalho que 

realizam. 

Um dos aspectos mais importantes revelados nesse estudo diz respeito 

àsexpectativas dos aquaviários que ingressam na profissão atualmente, bem 

diferente das expectativas dos mais antigos. O impacto da organização do trabalho é 

uma realidadeconhecida e gera o desejo de fazerem uma carreira breve, com o 

intuito de acumularemrecursos financeiros. Os mais novos afirmam que mesmo com 

um ensino de excelêncianas Escolas de formação mercante e uma remuneração 

privilegiada, não se veematuando como marítimos por muitos anos, como seus 

colegas de trabalho que exercem aprofissão há mais de 15 anos. 

Levando em conta os aspectos avaliados nessa investigação, a pesquisa 

revelouque os fatores mais adversos do trabalho marítimo embarcado dizem 

respeitoà falta de comunicação diária com familiares, aoafastamento dos familiares 

em períodos prolongados, as consequentes ausências emdatas e eventos sociais 

em família, bem como a não participação no convívio socialmais amplo, incluindo 

aqui o número reduzido de amigos em terra. 

O sistema de turnos se mostrou desfavorável ao descanso desse grupo, 

afetandodiretamente a qualidade do sono. Esse talvez tenha sido um dos pontos 

mais relevantesda investigação, pois as falas foram reincidentes quando afirmavam 

que o descanso nãoera efetivo/pleno quando se encontravam embarcados. Esse 

aspecto foi reforçado pelofato desses trabalhadores estarem imersos ao ambiente 

de trabalho mesmo nas horas dedescanso e lazer. 

Outro fator infausto é a tensão do pré-embarque, que afeta emocionalmente 

essegrupo de trabalhadores em seus últimos dias de folga com a família, antes 

deregressarem à embarcação para o período de trabalho. 

Incluem-se também como fatores adversos, a frustração em relação às 

leistrabalhistas. Segundo esses trabalhadores, não contemplam esse grupo em 

algunsaspectos peculiares, como aposentadoria e férias, além da situação da 
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aquaviária gestantee da mulher marítima, que não consegue conciliar a vida 

profissional e materna. Nocaso das férias, não representam um período de descanso 

para esses trabalhadores, e simmontante financeiro. 

O fato de o trabalho ser executado permanentemente em locais com ruído 

excessivo (no caso de algumas funções), afeta a audição e a fala de quem 

atua nessesespaços. Há também exposição a riscos de acidentes na embarcação. 

Dentre os fatores que favorecem a continuidade do grupo estudado na 

profissão,podemos destacar primeiramente a boa remuneração se comparada, de 

certa forma, com salários de terra, mas mal paga se comparada a imensa 

responsabilidade patrimonial e humana que se depositam nos ombros desta classe, 

aos perigos constantes, tanto de origem do trabalho, como de origem da natureza, o 

confinamento e o isolamento. Além disso, o significado do trabalho na vida de 

cadatrabalhador, principalmente como o responsável pelo sustento da família e 

educação dosfilhos, é um grande fator motivador para a permanência na profissão. 

Observou-se também o orgulho em atuar na área petrolífera, descrita por 

elescomo uma das grandes responsáveis pelo crescimento do país. Foi possível 

notar avalorização que os trabalhadores dão às tarefas que executam. Cada um 

deles descrevesua função como sendo a mais importante para o andamento das 

atividades a bordo. 

Foi possível identificar que o trabalho é encarado, ora como um meio de 

garantira subsistência da família, ora como meio de acumular recursos financeiros. 

Em ambosos casos, precisam abdicar de partes importantes de sua vida para atingir 

essesobjetivos. A imersão no trabalho, tão discutida nessa dissertação, leva o 

trabalhador arenunciar ao convívio social e ao relacionamento familiar coeso e 

constante. 

O grande sinal desse efeito totalizante se dá quando os aquaviários 

entrevistadosdefinem trabalho falando de suas funções, avaliando-as, ainda, como 

indispensáveis. 

Mesmo quando sinalizado que o objetivo é conhecer o que ele entende por 

trabalho, agrande maioria descreve as atividades que realiza. As funções que 

exercem, asatividades profissionais que realizam, o espaço confinado, isolado e 

restrito em que vivem e produzem, representalegitimamente a vida de cada um 

deles. 
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